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13 — O júri deste concurso terá a seguinte constituição:
Presidente — o Director Municipal de Urbanismo — Eng.º João 

Fernando Sampaio Mota e Silva;
Vogais efectivos — o Director de Departamento Municipal de Recursos 

Humanos — Dr. José Pinto Ferreira, que substituirá o presidente de júri nas 
suas faltas e impedimentos e a Directora de Departamento Municipal de 
Fiscalização — Eng.ª Luísa Maria Rodrigues Gonçalves L. Aparício;

Vogais suplentes — o Chefe de Divisão Municipal de Fiscalização 
e Vistorias Administrativas — Dr. José António Dias Figueiredo e a 
Chefe de Secção de Recrutamento e Selecção — Maria da Conceição 
Mendes dos Santos Carvalho.

1 de Setembro de 2008. — O Director Municipal de Administração 
e Finanças, por subdelegação de competências, A. Carlos Sousa Pinto.

300698612 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso (extracto) n.º 23158/2008

Nomeação de funcionário
Hermínio Loureiro de Magalhães, Vereador da Câmara Municipal de 

Viseu, no uso da competência delegada:
Torna público que, por despacho de 31 de Julho e de harmonia com 

o preceituado no n.º 1 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho, aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de Junho e na sequência do concurso interno de acesso limi-
tado para provimento de um lugar de Técnico Profissional Especialista 
Principal — Desenhador, nomeou o candidato aprovado no respectivo 
concurso: Nuno José Ferreira da Bandeira Calheiros.

O candidato deverá aceitar a nomeação, no prazo de 20 dias, a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República.

4 de Agosto de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vereador em Regime de Permanência, Hermínio Loureiro de Ma-
galhães.

300699577 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARIA DOS OLIVAIS

Aviso n.º 23159/2008

Concurso externo de ingresso para admissão de um operário 
semi -qualificado — Cantoneiro

Nos termos do disposto do n.º 2 do artigo 6.º da Lei 12 -A/08 de 
12/02, torna -se público que, por deliberação da Junta de Freguesia 
de 24 de Junho/08, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da 
República II.ª Série, concurso externo de ingresso para admissão de um 
operário semi -qualificado -cantoneiro, em regime de contrato individual 
de trabalho, por tempo indeterminado, remunerado pelo índice 137, no 
valor mensal ilíquido de 457,05 Euros, para provimento de uma vaga 
pertencente ao quadro de pessoal desta Autarquia.

1 — O concurso rege -se pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.
2 — Condições de trabalho e demais regalias — o local do trabalho 

é a área geográfica da freguesia.
3 — Requisitos gerais de admissão: os constantes dos artigos, esco-

laridade obrigatória e comprovada experiência profissional adequada 
com duração não inferior a um ano, com os constantes do artigo 8.º da 
Lei n.º 12 — A/2008, de 27 de Fevereiro.

4 — Conteúdo funcional: o descrito no despacho 1/90, da SEALOT, 
publicado na 2.ª série do D.R., de 27 de Janeiro.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas, sob pena de exclusão, 
em requerimento conforme o anexo I, indicado no final, podendo ser 
entregue pessoalmente ou remetido, pelo correio, com aviso de recepção, 
expedido até ao fim do prazo fixado.

6 — O requerimento deverá ser instruído sob pena de exclusão, com os 
documentos comprovativos dos requisitos no ponto 3 do presente aviso.

7 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, 
dos seguintes documentos:

a) Documento original ou fotocópia do certificado de habilitações 
académicas;

b) Fotocópia do Bilhete de Identidade, frente e verso e documentos 
comprovativos da experiência adequada;

8 — No requerimento, as candidaturas poderão, ainda, declarar quais-
quer circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito 

ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais só poderão ser 
tidas em consideração se devidamente comprovadas.

9 — Os candidatos com um grau de deficiência, igual ou superior a 
60 %, abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 29/2002, de 3 de Fevereiro, deve-
rão declarar no requerimento de admissão, o grau de incapacidade e tipo 
de deficiência, bem como, a capacidade de comunicação/expressão, com 
vista à adequação imediata do processo de selecção às suas aptidões.

10 — É dispensada a apresentação imediata do documento compro-
vativo do grau de incapacidade e tipo de deficiência.

11 — Assiste ao júri do concurso, a faculdade de exigir a qualquer 
candidato, em causa de dúvida, a apresentação da documentação com-
provativa das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13 — Métodos de Selecção — A selecção dos candidatos será feita 
mediante a aplicação dos métodos de selecção, boa prática de conheci-
mento e entrevista profissional de selecção, conforme consta da acta do 
júri elaborada em 25 de Junho do corrente ano e que poderá ser pedida, 
pelo correio, ou pessoalmente, na Secretaria da Junta de Freguesia.

14 — A classificação final dos candidatos resulta da média aritmética 
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção, expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovadas os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

15 — A publicação da relação de candidatos e lista de classificação 
final será efectuada nos termos dos artigos do presente normativo.

16 — Em cumprimento do disposto ao artigo 34.º da Lei n.º 53/06 de 
07/12, foi efectuada a oferta publica do emprego para pessoal — SME, 
tendo sido encerrado em 19 -08 -2008, sem candidatos.

17 — O Júri do concurso terá a seguinte composição: Presidente — An-
tónio Lopes Rodrigues. Vogais efectivos: Secretário Mário Matos dos 
Santos e 1.º Vogal Carlos da Conceição Carvalho. Como Vogais suplentes: 
António Joaquim Ferreirinha e José Manuel Rodrigues Rosa,

18 — Nas faltas e impedimentos do Júri, funcionará como tal, o 
1.º Vogal suplente.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da Administração Pública, enquanto Entidade Empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação.

2 de Setembro de 2008. — O Presidente, António Lopes Rodrigues.

ANEXO I
Exmo. Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Santa Maria 

dos Olivais, — Rua Major Ferreira do Amaral n.º 9  -2300 -507 Tomar
(Nome)... (filiação)... (naturalidade)... (estado civil)... portador/a do 
Bilhete de Identidade n.º.. emitido em …/…/…, pelo Arquivo de Iden-
tificação de... contribuinte fiscal n.º.., residente em..., indicar rua n.º de 
polícia, andar, localidade e código postal, com o telefone n.º …. requerer 
a V. Exa. se digne admiti -lo/a, ao concurso (identificação do concurso 
a que se candidata), a que se refere o aviso publicado no D.R,. 2.ª Série 
n.º.. de /.../.../.

Declaro, sob compromisso de honra, encontrar -me, em relação aos 
requisitos gerais de admissão, artigo 8.º da Lei n.º 12–A/08 de 27/02:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter mais de 18 anos;
c) Possuir como habilitações literárias a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou não estar abrangida pela 

obrigatoriedade do seu cumprimento;
e) Não estar inibido/a para o exercício de funções publicas;
f) Possui robustez física e o perfil psíquico indispensável ao exercício 

da função e tenha cumprido as leis da vacinação obrigatória.
(Localidade),..../.../ 2008
Pede Deferimento
O(A) Requerente … (assinatura)

300701998 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DE NEGRILHOS

Aviso (extracto) n.º 23160/2008
Para os devidos efeitos se torna publico que foram celebrados contratos 

de trabalho a termo resolutivo nos termos do artigo 9.º da Lei n.º23/2004, 
de 22 de Junho, com os seguintes indivíduos:

Milene de Jesus Costa Romão, com a categoria de Auxiliar Adminis-
trativo, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação por 
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igual período, com inicio em 01/09/2008, cujo vencimento é o corres-
pondente ao índice 128, escalão 1 (actualmente 427,02€)

Rosa Maria Guerra Veras Luz, com a categoria de Auxiliar de Serviços 
Gerais, pelo prazo de um ano, com possibilidade de renovação por igual 
período, com inicio em 01/09/2008, cujo vencimento é o correspondente 
ao índice 128, escalão 1 (actualmente 427,02€)

Mais se torna público que os referidos contratos foram celebrados 
com base na al. a) e h), n.º 1, artigo 9.º, da referida Lei n.º 23/2004, 
de 22/06.

(Isento de Visto do tribunal de Contas).
1 de Setembro de 2008. — O Presidente, Raul Manuel Faias Vito-

rino.
300698783 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 23161/2008
Dr. Manuel Marques Nogueira dos Santos, vogal do conselho de 

administração dos Serviços Municipalizados de Electricidade, Água e 
Saneamento da Câmara Municipal da Maia, faz público, de harmonia 
com a deliberação do Conselho de administração tomada na reunião 
que teve lugar no dia 2 Junho de 2008, que se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, 
concurso interno de acesso geral com vista ao provimento de dois luga-
res de assistente administrativo principal, do quadro de pessoal destes 
Serviços Municipalizados.

1 — O presente concurso visa, exclusivamente, o preenchimento 
dos lugares postos a concurso, esgotando -se com o preenchimento da 
vagas.

2 — Legislação aplicável: Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
aplicado à administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de 
Junho, e o Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, alterado e 
republicado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, adaptado à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional: o constante do despacho n.º 38/88, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1989.

4 — Local de trabalho: área do concelho da Maia.
5 — Remuneração: a remuneração será o correspondente ao índice 

mais aproximado que couber na estrutura remuneratória da categoria 
para a qual se faz a promoção, não podendo resultar um impulso salarial 
inferior a 10 pontos.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais: os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do 

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais: os previstos na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 404  -A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 

formalizadas por requerimento, dirigido ao presidente do conselho 
de administração, podendo o mesmo, bem como toda a documenta-
ção que o deva acompanhar, ser entregue pessoalmente na Secção de 
Recursos Humanos destes Serviços Municipalizados, durante as horas 
de expediente, ou remetido através de correio registado com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, e nele deverão constar 
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade, 
data de nascimento, residência, código postal, telefone, número, data 
de emissão, serviço processador e validade do bilhete de identidade e 
número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do serviço em que se encontra integrado, categoria de 

que é titular, natureza do vínculo, tempo de serviço na actual categoria e 
respectiva avaliação de desempenho/classificação de serviço.

d) Menção ao concurso a que se candidata, bem como referência ao 
número, data e série do Diário da República, onde se encontra publicado 
o presente aviso.

7.1 — Juntamente com o requerimento deverá ser apresentado:
a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Certidão comprovativa onde conste a categoria que possui, o res-

pectivo escalão, tempo na categoria e na carreira, assim como a clas-
sificação de serviço;

c) Curriculum vitae, devidamente comprovado, datado e assinado, 
donde constem as habilitações literárias, a experiência profissional, 
com a indicação das funções com maior interesse para o lugar que se 
candidatam, a formação complementar e quaisquer outros elementos 

que os candidatos entendam dever apresentar por serem relevantes para 
a apreciação do seu mérito, juntando prova dos mesmos.

d) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte.

7.2 — Os candidatos que não juntem ao requerimento de admissão os 
documentos constantes das alíneas a), a d), do n.º 8.2, serão excluídos do 
concurso, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho.

7.3 — Os candidatos que sejam funcionários destes Serviços Mu-
nicipalizados ficam dispensados de apresentar os documentos men-
cionados nas alíneas a) e b), que constam já dos respectivos processos 
individuais.

7.4 — É dispensada a apresentação dos documentos referentes às 
alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação em que se encontram relativa-
mente a cada uma delas.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção: a selecção dos candidatos será feita através 

da aplicação dos métodos de selecção seguintes:
a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos (PC), gerais e específicos, de ca-
rácter eliminatório, visa avaliar o nível de conhecimentos exigíveis e 
adequados ao exercício da função, terá a duração até duas horas.

9.2 — Conhecimentos gerais:
Matemática.

9.3 — Conhecimentos específicos:
Regime jurídico das férias, faltas e licenças;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração 

Central, Regional e Local.

9.4 — Legislação recomendada:
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e respectivas alterações (Lei 

n.º 117/99, de 11 de Agosto; Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro; 
Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio; Decreto -Lei n.º 157/2001, de 
11 de Maio; Decreto -Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio);

Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

9.5 — A data da realização da prova de conhecimentos, será comu-
nicada aos candidatos através de carta registada.

9.6 — A avaliação curricular (AC), tem por objectivo avaliar as apti-
dões dos candidatos nas área para que o concurso é aberto, com a análise 
dos respectivos currículos profissionais e ponderará designadamente, a 
Habilitação Académica (HA), a experiência profissional na carreira (EP), 
e a Formação Profissional (FP), de acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HA + EP + FP)/3

9.7 — Cada um dos métodos de selecção é susceptível de classi-
ficação numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se excluídos os 
candidatos que obtenham classificação em cada um dos métodos inferior 
a 9,5 valores, sendo que a classificação final (CF) resultará da média 
aritmética simples dos métodos de selecção AC + PGE/2, traduzindo -se 
numa escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da Avaliação Curricular 
e das provas de conhecimento, bem como o sistema de classificação 
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de 
reunião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que 
solicitada.

11 — A publicitação da relação e candidatos e da lista de classificação 
final será feita nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 38.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri: o Júri do Concurso, constituído nos termos 
do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, é o seguinte:

Presidente — Dr. Manuel Marques Nogueira dos Santos, ou, no seu 
impedimento, o Sr. Hernâni Avelino da Costa Ribeiro, vogais do conselho 
de administração dos Serviços Municipalizados da Maia.

1.º vogal efectivo — Engenheiro Albertino Abílio Moutinho da Silva, 
director delegado.

2.º vogal efectivo — Engenheiro José Alberto Ferreira Sá dos Reis, 
director de Departamento Municipal.

1.º vogal suplente — Dr.ª Maria Isabel Campos Ferreira Patacão, 
directora de Departamento Municipal.

2.º vogal suplente — Engenheiro Ângelo Lúcio e Sousa de Oliveira 
Maia, director de Departamento Municipal.




